
STJ e AGU assinam acordo para redução de processos

O Superior Tribunal de Justiça e a Advocacia-Geral da União assinaram acordo para racionalizar a 
tramitação dos processos relacionados às entidades e aos órgãos públicos representados pela AGU, com 
o objetivo de reduzir o número de feitos no STJ e tornar mais eficiente a sua atuação em demandas de 
massa ou de grande relevância social.

STJ

STJSTJ e AGU assinam acordo para redução de processos e melhor prestação jurisdicional

A iniciativa prevê a execução de projetos e eventos de interesse comum ligados à prevenção de litígios,
ao gerenciamento de precedentes qualificados e ao fomento da resolução consensual de controvérsias.

Com vigência até 23 de dezembro, o acordo foi assinado pelo presidente do STJ, ministro João Otávio
de Noronha, e pelo advogado-geral da União, José Levi Mello do Amaral Júnior. No âmbito do STJ, o
trabalho conjunto conta com a participação da Secretaria Judiciária e do Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes (Nugep).

O acordo vai muito além da simples desistência de recursos, segundo o ministro Noronha. Ele explicou
que a iniciativa racionaliza a atuação de ambos os órgãos públicos, gerando economia de recursos e
melhor prestação jurisdicional.

"A iniciativa mostra, acima de tudo, respeito com o contribuinte e com o bom funcionamento do
Judiciário. Evitar recursos desnecessários e focar a atuação em temas jurídicos relevantes serve aos
interesses tanto da AGU quanto do STJ. Estamos colocando no papel algo com que sonhamos há muito
tempo", comentou o ministro.

Grandes demandantes
O acordo é significativo do ponto de vista do movimento processual no STJ: segundo informações da
Secretaria Judiciária, três dos quatro maiores demandantes do tribunal estão inseridos no acordo, já que a
União, a Fazenda Nacional e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) são representados por ramos
da AGU.
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Pelos termos do novo compromisso, cabe ao STJ fornecer dados e meios para a identificação e triagem
de processos sobre um mesmo tema jurídico. Para isso, o tribunal utiliza ferramentas de inteligência
artificial e de business intelligence. Se há jurisprudência pacífica sobre uma questão, por exemplo, os
recursos identificados como sem probabilidade de êxito podem ser separados para a formalização de
desistência.

Em outra ponta, a identificação de teses jurídicas relevantes auxilia a AGU a se concentrar em temas que
podem ser mais interessantes para a instituição – principalmente com a formação colaborativa de
precedentes qualificados –, poupando tempo e recursos humanos e financeiros. Com informações da 
assessoria de imprensa do STJ.
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